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MINISTÉRIO DA FAZENDA	 C I	 Rubrica

-	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PrOiSso no	 13803.000634/85 -68

Sess'ão n22	 20 de setembro de 1994	 Acórdão n2 202-07.052
Recurso no N	 90.110
Recorrente2	 CARMIGNANI S/A - INDUSTRIA E COMERCIO DE BEBIDAS
Recorrida 2	 DRF em	 Paulo - SP

IPI - SELO DF CONTROLE - Aguardente de cana com
1. O Ci e c o n	 1	 1 o p O C:2 d d	 em p o d r cl e

es t	 G:	 inerlt o	 d	 r VI te	 .:(c)	 c)in p t'' O V

I.?	 :1.	 2(...0	 Cl O	 en g	 ifci e..) r .	 ri a	 os

selos falsos. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por CARMIGNANI S/A - INDUJWURIf f:.LE COMERCIO
DE: DE:E4	 „

ACORDAM OS Membros da Segunda Cámara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso.

Sala das Sess3es, em 2( de setembro de 1994.

/// =
40y	 .

Heivio Escov'i!do	 - Presidente

Elio Rothe - Ràlator

LOcia Botelho Madalhges Batista dos Santosr 	 I' .f:*çr.:i O I."i 	lii" C: e(3 t :":"t	 'te	 Icei	 ç	 eli ' leç	 INc: : i. 01")	 "J.

•

Á EM SE:. pio DE 21 o u T1994

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
Antonio Carlos Bueno Ribeiro, Osvaldo Tancredo de Oliveira, José
de Almeida Coelho, Tarásio Campeio Borges, José Cabral Garofano e
Daniel CorrOa Homem de Carvalho.
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Processo no	 13803.000634/85-68

Recurso no N	 90.110
AcórdãO no N	 202-07.052
Recorrente::	 CARMIONANI S/A - INDUSTRIA E COMERCIO DE BEBIDAS

RELATORIO

CARMIONANI S/A - INDUSTRIA E COMERCIO DE BEBIDAS
recorre para este Conselho de Contribuintes da Decisão de fls.
95/103, do Chefe da DIVTRI da Delegacia da Receita Federal em São
Paulo/Santa IfigOnia, que deferiu em parte sua impugnação ao Auto
de Infração de fls. 16.

Em -conformidade com o referido Auto de Infração,
Termo de Apreensão e Deposito, Termo Retificativo de Apreensão e
outros documentos que o acompanham, a ora recorrente foi intimada
ao recolhimento da importãncia de Cr$ 5.170.240,00 a titulo de
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI referente a 21.576
garrafas- de aguardente simples de cana da marca "Cavalinho", de
seu engarrafamento e portadoras de Selos de Controle falsos,
conforme pericia levada a efeito pela Divisão de Fiscalização da
Superintendência da Receita Federal em São Paulo, aguardente essa
apreendida no estabelecimento da empresa O•BA Comerciai	 e
Importadora 1.. t. à Rua das Mimosas n2 140/164 na cidade de São
Paulo. A fls. 01, cópia do Auto de Infração lavrado contra a
empresa 01 EA em razão do mesmo fato, sendo dado como infringido o
art. 376, inciso IV, do 1:;IPI/82.

Exigidos, também, correção monetária, juros de
mora e multa.

Dado como enquadramento legal as letras b do
inciso I, e c do inciso II do artigo 55, combinado com o inciso I
do artigo 236 e artigos 160, 135 e 139, tudo do RIP1/82, e
exigidas as multas do inciso II do artigo 364, combinado com a
letra a do inciso I do artigo 352 e inciso IV do artigo 351, e do
artigo 376, incin iv, tudn do mesmo Regulamento.

impugnação em fls. 20/27, que juntamente com
procedimentos pl . ucessuais, estão assim sintetizados no relatório
da decisão recorrida::

"Trata-se de auto de infração lavrado contra
a empresa acima qualificada em decorrência de
irregularidades apuradas na empresa OHBA Comercial

, e	 importadora	 Ltda	 conforme	 proc.
10880.028583/05-09 cuias peças principais instruem
este processo. Do referido processo verifica-se
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que a empresa Carmignani S/A Ind. e Comércio de
Bebidas	 expediu	 de	 seu	 estabelecimento
engarrafador,	 21,576 garrafas	 de	 aguatdc,!nle

	

.	 simples	 de cana (cnd.7R.09.07.00)	 de	 marca
"cavalinho" todos portando selos de 	 controle
falsos segundo concluso de pericia levada a
efeito	 pela	 Diviso	 de	 Fiscaliza0b	 da
SuperintendOncia da Ret..,,2ita Federal em Sãb Paulo e
com isso abstendo-se da «:n :i. da documentagó
fiseal devida, assim omitindo o destaque do IP I,
mediante artificio doloso pelo emprego de selo de
controle falso, coliminando ardilosamente atribuir
caráIr.er de regularidade aos produtos expedidos. O
valor total da mercadoria apreendida, segundo a
autuaçâO, monta em Cr$ 10.356.480 e o valor
originârio do -.FPI omitido Cr$ 5.178.2400

Segundo o vigente regulamento do IPI
infringiu o contribuinte o disposto nas letras "b"
do inciso I e "c" do inciso II do art. 55,
combinado com inciso I do art.236 e artigos 160,
135 e 139 sujeitando-se assim, â san0o prevista
no inciso II do art.364 combinado com a letra
do inciso I do ar 1. e inciso IV do art.351
correpondente a 150% do valor do imposto devido,
além da multa por selos falsos utiliz ,,,do consoante
inciso IV do art. 376 do RIPI/82 e IN/SRF 136/84,
equivalente,	 na	 data da	 autuaç:Wo,	 a	 Cr$
25.675.,400.

Devidamente	 intimado,	 protocolizou	 o
contribuinte,	 em tempo hábil, impugnaçXo	 de
fis.21/27 para alegar, em sintese, que::

a) apenas 3, dentre os 21.576 selos de
eontrole apreendidos, foram examinados pwr peritos
que s'ão da prápria Receita Federal sem qualquer
vincU1a0o com a Casa da Moeda do Brasil e que os
referidos 3 espécimes estiveram expostos ao sól e
chuva, inclusive sofrendo manw 2.p io de carga em
diversos locais, contrariamente ao selo padr.Wo
fornecido pela Casa da Moeda com o qual foram
cotejados através exames óticos por exposicWo e
raios ultra-violetar,

• b) que por se tratar de método rudimentar de
exame ni5.b oferece a certeza necessária!;

3
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c) . que a responsabilidade é do possuidor da
mercadoria e nâb do fabricante, pois tais selos
podem ser facilmente substituIdos:j

d) que exigencia similar foi procedida junto
á OHBA Comercial e Importadora Ltda e que portanto
a União está querendo arrecadar em duplicidade

e) que o IPI reclamado à razão de 100% foi
recolhido pelo fabricante pois a fis( lizago
apurou que existia a nota fiscal da mercaderia em
tela

f) que é indispensável comprovar a falsidade
ou não dos selos por perIcia mais abrangente pela

• Casa da Moeda do Brasil

g) que sendo selos colados externamente às
gal-raras, .s2(o de fàcil retirada e mais fàcil
ainda, colar selos falsos sem que a i(1pugnante
tenha conhecimento

•

h) que requer seja procedida a perícia por
Técnicos da Casa da Moeda do Brasil nos exatos
termos do Dec. 89.247/83

Tendo em vista o requerido pela impugnante
consoante Item "h" acima, retornaram os autos á
ARF/PIRACICABA para as providOncias devidas. Messe
sentido,	 firmou	 a	 impugnante	 Termo	 de	 .

,, shoni:...abilidade de fls. 35 comprometendo-se a
depositar previamente a importáncia relativa às
despesas periciais a favor da Casa da Moeda do
Brasil.

Pelas raz3es expostas na informação fiscal de
fls. 59/60 e com fundamento no Decreto 89.247/83
foi - feita por técnicos da Receita Federal
exaustiva perIcia dos selos de controle objeto do
presente, cujo laudo do inteiro teor foi anexado a
este processo passando a constituir as fls. 43/49
do mesmo.

Do	 referido	 Laudo	 constata-se	 que,
preliminarmente, foram examinados todos os selos
através de exposição aos raios 	 ultra-violeta
visande à' identificação de caracterIsticas
próprias dos selos, sendo separados em dois lotes,
dos quais foram retirados 23 selos verdadeiros

•
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(lote I) e 27 selos falsos (lote 2) para novos
exames, comparação e ilustraçao. Submetido .,, estes
últimos, a novos exames através de microscópio
esteroscópico, e comparados ao modelo padrao da
Casa da Moeda do Brasil, concluiu o Laudo serem
legítimos 12.126 selos (lote 1) e ilegítimos 9.415
selos (lote 2).

Por pertinente, já que se trata de autuação
baseada nos mesmos fatos e elementos de convicção
foi juntado a este proLesso cópia do despacho
decisório saneador no 329/91 lavrado no processo
10880.020583/85-09 de OHM Comercial e Importadora
itda segundo o qual se verifica que, embora
liquidado o crédito tributário constituido no
mencionado processo, foi ny..?conhecida, de ofício, a
improcedencia da autuaçao bem como da apreensão
das 12.126 garrafas de aguardente "cavAlinho"
cujos seios foram considerados legítimos e
decretado o perdimento quanto às 9.415 garrafas de
aguardente nuavA linho n cujos selos de controle
foram considerados ilegítimos.

Estando	 pendente	 o pedido	 feito	 pela
impugnante para realizaçao de nova perícia dos
selos por técnicos da Casa da Moeda, foram
remetidos os autos á ARE/PIRACICABA a fiM de que
fosse o contribuinte notiFiLado a ratificar ou
retificar, se for caso, o pedido feito na fase
impugnatoria do processo.

Notificada a se manifestar, confirmou a
impugnante o pedido formulado anteriormente e,
consultada a Casa da Moeda sobre o valor a ser
depositado com referencia à perícia a -,:,er
realizada, veio a informação (telex) de fls. 79.
com prazo de validade até 07.09.91.

Ciente em 16.09.91, do valor a ser recolhido
requer a interessada (fls. 81) o apensamento deste
aos	 processos	 nos	 13808.002041/85-78,
10880.028632/85-12 e 10806.000494/85-25 sob	 a -
alegação de que existem nos mesmos selos a serem
periciados como no caso deste processo.

Tendo em vista que quando, em 16.09.91, o
-	 contribuinte tomou ciencia do orçamento expedido

pela Casa da Moeda o mesmo já havia perdido a sua
Validade, retornou o processo â DRE/LIMEIRA a fim
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de que fosse atualizada a proposta da Casa da
Moeda e da mesma, com a devida antec.edr,klci.:,.ç, fosse
dada ciOncia a interessada a fim de lhe permitir o
exercício pleno do direito que a legislação lhe
faculta.

Devidamente . atualizada a proposta da Casa diR

Moeda, cópia da mesma foi entregue ao
contribuinte, agora COM a devida antecf....,!dcia, e
embora decorrido o prazo de sua validade não
efetuou o interessado o depósito do respectivo
valor- conforme se responsabilizara formalmente,
limitando-se a reiterar pedido de apensação de

-	 outtos processos i'eito âs fls. 81."

A do cl. 	 foLotrida, por sua vez, está assim
fundamentadaN

"Considerando que a não realização da perícia
por técnicos da Casa da Moeda do Brasil deveu-se
unicamente ao descumprimento pela interessada do
Termo de ResponsabilidAde de fls. 35 por ela
firmado nos termos do parágrafo 32 do art.165 do
RIPT/82 com a nova redação que lhe foi dada pelo
art.2q do Dec.89.247/83

Considerando que ficam prevalecendo assim as
conclusões do Laudo Pericial 004/86 de fls. 43/499
elaborado nos termos do a3 .-t.165 do RI1::1/82
alterado pelo art.2q do De c. 89.247/83, e da
Portaria SRF óS9/85 consoante a qual compete à
Divisão de Fiscalização das	 SuperintendOncias
Regionais da Receita Federal a vealii:.a,:o do exame
pericial de selos de controle de legitimidade
duvidosa, através de funcionários habilitados em .
treinamento especializado pela Casa da Moeda do
Brasil.,;

Considerando que a aplicação de selos de
controle falsos„ em produtos cuja selagem é
obrigatória, importa em considerá los como não
identificados com os documentos fiscais e
consequentemente não efetuado o lançamento do
imposto correspondente

. Considerando	 ser	 do	 industrial	 a
responsAhilidade pela aplicaçãO dos selos	 de

6
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controle nos produtos, devendo referidos selos
serem colados em cada unidade do produto
empregando-se cola especial que impossibilite a
sua retirada sem que se rompa ao ser aberto o
recipiente ou embalagemg

Considerando que contrariamente ao que alega
a impugnante, a autua0b contra a empresa OHM
Comercial e Importadora Ltda (proc.
10880.028583/85 09) n'ão exime de responsabilidade
o fabricante do produto pela utiliza0o de selos
de controle falsosg

Considerando que 05 processos CUJR5
apensaçffes foram solicitadas pelo contribuinte nãO
guardam qualquer conexãb com este proceo n'o se
justificando portanto o pedido formuladog

Considerando consoante Laudo Pericial 004/86
de fls. 43/49 que do total apreendido e submetido
a exame foram considerados ilegitimos 9.415 selos
que somados aos 3 (tres) espécimes preliminarmente
examinados e constatados :i. 1. totalizam o
montante de 9.41G selos falsosg

Considerando tudo o mais que consta dos
autos

Conheo da impugna0o de fls. 20/27 por
tempestiva para no mérito, deferS.-la, em parte,
mantendo a autua0o de fis.16 no que tange aos
9.418	 selos	 cuias	 ilegitimidades	 ficaram
comprovadas no processo. Assim, fica o
demonstrativo de fls. 16 verso retificado, nos
seguintes termosg

IPI (valor ori(inário) omitido, conforme quadro
fls. 67...
Cr$ 2.260.320 (atuais Cr$ 2,26)g

Multa de 150% sobre a valor do imposto Atnalizado
consoante art.364, inc.IT, c/c art.352 	 inc.I -
--,Vinea	 na.	 ambos 	 do	 vigente	 RIPI/O2
(Dec.87.981/82)g

Multa prevista no inc.IV do art.376 do RIPI/82 c/c
IN/SW/136/84 g	9.418	 x	 Cr$1.190.00
Cr$11.207.400(atuais Cr$11,20)."

7
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Tempestivamente, a autuada interpõs recurso a este
Conselho onde, fundamentalmente, renova SU.R5 razffes quanto ao
cerceamento ( i 	 direito de defesa, cujas razÕes passo a ler
para conhecimento dos senhores Conselheiros, requerendo afinal

seja conhecido o presente, por tempestivo:.;

b) - seja deferid,,, ,:uf.1-en .-,igffYó oral do patrono da
Recorrente junto a esse E. CONSELHOn •

c) - seja intimada do requerido no item B r(:'tro,
em sua sede',:,

d) - seja determinada a realiza0o de nova peri-
cia, por pessoas da casa da Moeda do Brasil,
na presença de pessoa da empresa, cuja reti-
rada dos selos deverâ ser procedida das gar-
rafas, na pessoa da empresa.

e) - seja dado amplo e total provimento ao pre-
sente, decretando-se o cancelamento do auto
de infra 0o em to].

 o relatório.

•

•

•
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VOTO DO CONSELHEIRO RELáTOR Fi TO ROTHE

.	 Em preliminar ao exame do mérito, a recorrente
coloca ter sido cerceada no seu direito de defesa.

Todavia, n'i:Co tem o menor cabimento a alega0o da
recorrente.

,
Fundamentalmente, diz a recorrente que lhe foi

negado o pedido de perícia, junto â Casa da Moeda, dos selos de
controle dados como falsos.

No entanto, como se verifica facilmente do
processo, a administraçãO fiscal tomou todas providências para
que a Casa da Moeda realizasse a perícia solicitada pele autuado,
tendo este firmado Termo de Responsabilidade, a Casa da Moeda
estabeleceu as condiOes da perícia in c:i. ua:i. vo com o valor do
serviço (fls. 85), e a autuada, no entanto, descumprindo o Termo

• de Responsabilidade n'âo depositou O custo da perícia, fazendo
pedido de natureza nitidamente protelatória porque estranho ao
proressamento dos pedidos de perícia.

Rejeito a preliminar de cerceamento do direito de
defesa, já que a autuada é que não deu Clcumpriento à providência
para a realizaço da perícia solicitada.

Ho mérito, no entanto, è de se dar provimento ao
recurso voluntário.

A aguardente com selo falso foi apreendida no
estabelecimento da empre ,. a OHBA Comercial e Importadora Ltda.

Em situaçes como tais, nos termos do artigo 173 e
seu parágrafo 12, a 'resp~1,M-..3i 'lidade pelo pagamento do imposto e
de sanOes cabíveis é do destinatário recebedor da mercadoria, no
caso a empresa OHBA, constando dos autos que contra a mesma foi
instaurado procedimento fiscal, com lançamento tributário, Pelos
mesmos fatos.

Por outro lado, nada há nos autos que comprove que
as referidas garrafas de aguardente tenham sido seladas com selo
de controle falso pela engarrafadora autuada.

9
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Assim, n'ão há como se atribuir à autuada a
responsabilidade pela . infra0o comprovada, ou seja, a aplicaço
de selos falsos nas garrafas de aguardente em C:MA.S.Es.

Pelo exposto, dou provimento ao recurso voluntário
para que seja cancelado o lançamento em exame.

'3 a :I. a ci 	 „	 ¡ri 20 cl	 H e o (ri r o cl

fj'f771:—
:I: O ROTI`

'1.0


